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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA


RECURSO ESPECIAL Nº 133.632/2012 (INTERPOSTOS NOS AUTOS DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 99.943/2011)
PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	RONDONÓPOLIS

	RECORRENTE:
	BANCO SANTANDER S.A.

	RECORRIDO:
	ALCIR GONÇALVES


Recurso Especial interposto contra acórdão em que se discute a correção monetária tendo por base os Plano Collor e Verão (planos econômicos).


Em reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o art. 543-C, caput e § 2º, do CPC, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 

Trata-se de suspensão de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).

Os autos, como exposto, são referentes aos temas 329 e 330 (Diferenças de correção monetária de valores depositados em cadernetas de poupança, decorrentes de planos econômicos), cujos Recursos Especiais paradigmas ns. 1107201/DF e 1147595/RS já foram julgados.

Observe-se, todavia, que o Min. Dias Toffolli determinou “o sobrestamento de todos os recursos que se refiram ao objeto desta repercussão geral, excluindo-se, conforme delineado pelo Ministério Público, as ações em sede executiva (decorrente de sentença trânsita em julgado) e as que se encontrem em fase instrutória” (RE 626307 e RE 591797).

Desse modo, mantenho a SUSPENSÃO do feito até o julgamento do RE n. 591797 – tema 265 (Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do plano econômico denominado Collor I).
Publique-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.
Cuiabá, 17 de janeiro de 2013.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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